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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006649-59.2013.815.0251 – 1ª Vara de Patos
RELATOR: Dr. Marcos William de Oliveira – Juiz convocado para substituir o Des. 
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Segundo

APELAÇÃO CRIMINAL –  JÚRI –  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO –   REJEIÇÃO DO CONSELHO DE 
SENTENÇA – TESE DA LEGÍTIMA DEFESA ACOLHIDA 
PELOS JURADOS –  IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO –  CONJUNTO PROBATÓRIO A ATESTAR O 
COMETIMENTO DO DELITO –  DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS 
AUTOS –  DECRETO BASEADO APENAS NA ISOLADA 
PALAVRA DO ACUSADO –  VERSÃO QUE NÃO 
ENCONTRA SUPORTE NO CONJUNTO PROBANTE – 
NECESSIDADE DE SUBMETER O RÉU A NOVO 
JULGAMENTO PELOS JURADOS – PROVIMENTO.

–  Impõe-se reconhecer, como manifestamente contrária à 
prova dos autos, a decisão do Júri que não reconhece a prática 
do crime de homicídio qualificado, acolhendo a tese de legítima 
defesa, baseada apenas na palavra do réu, cuja versão não 
encontra suporte nos autos.  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO ao apelo 
ministerial para submeter o réu a novo julgamento. Fez sustentação oral o Adv. Breno 
Wanderley Cesar Segundo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal (fls. 213/229) interposta pelo 
Ministério Público do estado da Paraíba contra veredicto proferido pelo Tribunal do 



Júri da Comarca de Patos, que absolveu o réu Francisco Bráulio da Silva Cabral da 
acusação de suposto cometimento do crime de homicídio qualificado, reconhecendo, por 
maioria, a tese defensiva consistente na legítima defesa.

Narra a peça vestibular acusatória (fls. 02/04) que, no dia 31 de 
agosto de 2013, por volta das 21h20, em uma rua Projetada, localizada no bairro Noé 
Trajano, em Patos/PB, o acusado, por motivo torpe e sem possibilitar qualquer chance 
de defesa, matou, por disparos de arma de fogo, a vítima Francinaldo Dionísio Dias.

Relata a denúncia que a vítima estava acompanhada de sua 
esposa, enteada e a namorada do acusado no Bar “Palhoça do Cupim”, quando este 
chegou e, de forma agressiva, insistiu para que sua namorada fosse para casa, tendo ido 
embora do local e retornado, o que se repetiu por mais duas vezes. Que, então, todos 
resolveram ir embora para a casa da vítima e, logo em seguida, chegou o acusado 
perguntando pela namorada, havendo a vítima respondido que estava dentro da 
residência e que o acusado podia descer e conversar, momento em que entraram para 
chamá-la. Neste exato momento, a vítima percebeu que o acusado estava portando uma 
arma de fogo e, ao fazer a seguinte indagação “Você está armado, camarada?”, foi logo 
lhe apontando o revólver, tendo a vítima segurado no braço do acusado na tentativa de 
contê-lo, porém este disparou por três vezes, o que levou a vítima ao óbito.

Em razão desses fatos, foi denunciado pelo crime de homicídio 
qualificado.

A denúncia foi recebida no dia 29 de outubro de 2013 (fls. 56).

Ultimada a fase do judicium acusationis, o acusado restou 
pronunciado nas penas do art. 121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal (fls. 165/171).

Transcorridos os trâmites processuais, o Tribunal do Júri daquela 
Comarca, em sessão realizada no dia 26/08/2014, conforme ata de fls. 210/211, proferiu 
o seguinte veredicto: “decidindo o Conselho de Sentença em não acatar a tese 
principal “Negativa de Autoria”, mas acataram a tese secundária “Legítima 
Defesa”.

Nas razões do apelo ministerial (fls. 213/229),  alega que a 
decisão dos jurados foi manifestamente contrária às provas dos autos, uma vez que a 
tese de legítima defesa não se coaduna com as evidências produzidas durante a 
instrução criminal. Pugna, assim, pela determinação de um novo julgamento popular 
pelo Tribunal do Júri da Comarca de Patos/PB, com fundamento no CPP, art. 593, III, 
“d”, e §3º.

O recorrido ofereceu contrarrazões pelo desprovimento do apelo 
(fls. 232/243).

A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 251/254, 
opinou pelo provimento do recurso, anulando-se o julgamento para que o réu seja 
submetido a novo Júri.

É o relatório.
VOTO: 



Compulsando os autos, tenho que assiste razão ao Ministério 
Público quando sustenta que a decisão do Júri se manifesta contrária às provas dos 
autos, uma vez que a versão trazida pelo acusado não encontra suporte no caderno 
processual.

É cediço que o Júri, diante da soberania de seus veredictos, tem 
plena liberdade de decisão entre as versões que a prova apresenta. Todavia, não se 
admite que a decisão não encontre apoio  no acervo probatório produzido ao longo da 
persecução penal.

Na hipótese dos autos, os jurados não acolheram a primeira tese 
de defesa, consistente na negativa de autoria, mas acolheram a tese de legítima defesa. A 
meu ver, todavia, a decisão do Júri foi proferida ao arrepio de tudo o que se demonstrou 
no decorrer da instrução, sem suporte algum a justificar o acerto da conclusão adotada.

Ora, para que se acolha a excludente de ilicitude –  legítima 
defesa –  necessita-se que sejam preenchidos todos os requisitos configuradores dessa 
situação previstos no art. 25 do CP (“Entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a 
direito seu ou de outrem”). In casu, não há prova alguma de que tenha havido qualquer 
injusta agressão por parte da vítima.

Ao contrário, revela o acervo probatório dos autos que o 
acusado foi o autor do homicídio, havendo indicativos de sua conduta criminosa desde o 
início de tudo o que foi relatado pelas testemunhas.

Infere-se de toda a instrução dos autos que o réu nutria um 
sentimento possessivo em relação à namorada Cristiane Marcoline Noberto, e não 
admitia que dormisse na casa da amiga Alise Azevedo, enteada da vítima.

Pelo que se apurou dos relatos das testemunhas, o acusado foi ao 
bar “Palhoça do Cupim”, em que se encontravam sua namorada, a vítima e família 
(esposa e enteada), por três vezes, insistindo que Cristiane, sua namorada, deixasse o 
bar, já demonstrando sua irritabilidade pelo fato de Cristiane não lhe ter atendido. 

Seguidamente, quando todos já se encontravam na casa da 
vítima, o acusado chegou, querendo falar com Cristiane, que se encontrava dentro da 
casa, havendo a vítima dito ao acusado que podia descer do carro para conversar. Ao 
descer, o acusado foi logo entrando na casa da vítima, quando esta percebeu que aquele 
se encontrava armado e, ao indagá-lo, o acusado já virou apontando-lhe a arma, 
momento em que a vítima começou a tentar segurar o braço do acusado, havendo este 
disparado por três vezes, acertando a vítima e causando-lhe a morte.

Outro fato relevante consiste em o réu ter imediatamente se 
ausentado do local para dar “sumiço” à arma do crime, havendo ele mesmo declarado 
que jogara a arma em um matagal próximo. Ora, se estava em legítima defesa e a 
arma não era sua, qual a razão de “jogar fora”  a prova material para sua 
absolvição?

Seguem as declarações prestadas pela namorada do acusado, 
Cristiane, quando ouvida na esfera policial, ressaltando que não foi ouvida em juízo 
por se encontrar em lugar não sabido, conforme certidão de fls. 120v. dos autos.



“Que em dado momento sem a mesma esperar BRAULIO seu namorado 
chegou e bateu no ombro da declarante e esfregou o dedo na sua cara com 
tom agressivo disse “vamos embora”, tendo a esposa de FRANCINALDO 
pedido pra ela não ir, pois o BRAULIO estava muito violento e poderia 
agredi-lo; Que a declarante resolveu ir para a casa de FRANCINALDO no 
Bairro Noé Trajano e ao chegarem lá em poucos instantes BRAULIO 
chegou perguntando por ela, tendo FRANCINALDO dito que a mesma 
estava na cozinha e BRAULIO já foi logo entrando, momento em que 
FRANCINALDO perguntou se o mesmo estava armado, tendo BRAULIO 
dito que não; Que BRAULIO sacou o revolver e FRANCINALDO ficou 
tentando segurar no braço dele e o mesmo efetuou o primeiro disparo; Que 
a declarante juntamente com a esposa de FRANCINALDO e os filhos 
saíram correndo para a casa da vizinha e escutaram mais dois disparos; 
Que logo perceberam que a Policia havia chegado, momento em que saíram 
da casa da vizinha e presenciaram FRANCINALDO já sem vida; Que afirma 
a declarante que namorava BRAULIO cerca de 10 meses, e o mesmo era 
muito ciumento, mas nunca lhe agrediu fisicamente”  (Cristiane Marcolino 
Noberto – fls. 13).

Passo a transcrever os depoimentos prestados na fase 
inquisitorial, todos confirmados em juízo quando da oitiva em audiência, conforme 
mídia digital colacionada aos autos às fls. 137. Vejamos:

“(...) QUE ficaram na Palhoça do Miguel até às 21h00min, 
aproximadamente, e durante a permanência deles naquele local a declarante 
presenciou a chegada de BRÁULIO, por três vezes, para conversar com 
CRISTIANE, duas vezes ele teria ido a pé e uma terceira vez ele foi em um 
carro cor de vinho; QUE todas as vezes que ele foi até a palhoça conversar 
com CRISTIANE, em tom baixo, mas de forma áspera, inclusive chegando a 
colocar o dedo próximo ao rosto de CRISTIANE; QUE após a terceira vez 
que BRÁULIO foi até a Palhoça do Cupim, a declarante chamou 
FRANCINALDO para irem embora, pois, a declarante desde o início não 
queria sair de casa e estava querendo ir pra casa; (…) QUE estavam na 
calçada a declarante, FRANCINALDO, ALICE e nisso BRAULIO chegou em 
um carro prata, diferente do que ele havia ido até a Palhoça do Cupim; QUE 
ao perceber a presença de BRAULIO, ALICE disse para BRAULIO: “não 
precisa nem descer, eu vou chamar CRISTIANE”, ao que ALICE foi 
entrando na casa; QUE FRANCINALDO disse para BRAULIO descer e 
conversar, que não precisavam brigar; QUE BRAULIO saiu do carro e 
ficou parado em frente a casa e depois adentrou, então FRANCINALDO 
interveio indo atrás de BRAULIO e já dentro da casa a declarante ouviu 
FRANCINALDO dizer: “ei cara você está armado”, foi quando a 
declarante ouviu o primeiro tiro, então todos correram assustados, mas deu 
para a declarante ver FRANCINALDO tentando segurar a arma que 
BRAULIO portava; QUE a declarante não viu quando BRAULIO deixou a 
casa; (…) (Wilma Lane Carneiro Azevedo – fls. 25/26).

“Que, por volta das 21:20 horas, a guarnição foi solicitada pelo COPOM 
informando que o Sr. FRANCINALDO teria sido alvejado por disparo de 
arma de fogo; Chegando ao local indicado pelo COPOM, o fato foi 
constatado e ainda foi apurado junto as testemunhas que o acusado se 
tratava do Francisco BRAULIO de Tião ex-vereador; (…) Que também, foi 
apurado que a motivação teria sido que BRAULIO localizava a sua 
namorada Cristiane na Palhoça do CUPIM tomando refrigerante juntamente 
com a vítima, a esposa do mesmo a Sra Wilma e as filhas, além de outra 
amiga e aparentando ciúmes brigou com a namorada; Cristiane 
acompanhou a família, seguindo para a residência da vítima procurando 
Cristiane, onde a vítima percebendo que BRAULIO estava armado não 
deixou entrar; Que o acusado sacou uma arma de fogo, aparentemente 
revolver efetuando vários disparos (...)” (Gedeão Vieira da Silva – fls. 14).



“(...) QUE ficaram na Palhoça do Miguel até às 21h00min, 
aproximadamente, e durante a permanência deles naquele local a declarante 
presenciou a chegada de BRÁULIO, por três vezes, para conversar com 
CRISTIANE, duas vezes ele teria ido a pé e uma terceira vez ele foi em um 
carro de cor Vinho, da Fiat, mas não lembra o modelo; QUE em duas vezes 
BRAULIO falou com Cristiane calmamente, mas na terceira vez ele já tratou 
CRISTIANE mais grosseiramente, querendo que ela fosse com ele até o 
carro; (...)QUE no caminho, CRISTIANE falou para a declarante que 
BRAULIO tinha muita raiva da declarante, pois ele tinha a impressão de que 
era a declarante quem convidava ela para ir dormir na casa da declarante e 
ele não gostava disso; QUE acabaram indo todos juntos, sendo que ao 
chegar na casa da declarante CRISTIANE entrou em casa, enquanto os 
demais permaneceram na calçada; QUE estavam na calçada a declarante, 
FRANCINALDO, WILMA e nisso BRAULIO chegou em um carro prata, 
diferente do que ele havia ido até a Palhoça do Cupim; QUE ao perceber a 
presença de BRAULIO, ALICE disse para BRAULIO: “não precisa nem 
descer, eu vou chamar CRISTIANE”,ao que a declarante foi atrás de 
CRISTIANE e a chamou e quando retornavam já deram de encontro com 
BRAULIO que vinha entrando e parou na porta da sala, então 
FRANCINALDO perguntou para BRAULIO: “você está armado, 
camarada?”, então BRAULIO já sacou a arma e direcionou para 
FRANCINALDO, ao que FRANCINALDO tentou tomar a arma de 
BRAULIO; QUE a declarante viu quando BRAULIO desferiu o primeiro 
disparo, não sabendo se atingiu a vítima; QUE todos correram; QUE foram 
ouvidos mais dois disparos; QUE a declarante não viu quando BRAULIO 
fugiu do local; (…) (Alise Carneiro Azevedo – fls. 27/28).

“QUE, na data de hoje 31/08/2013, por volta das 21h30min, se encontrava 
no bar do cupim quando encontrou-se com Gugu e as filhas dela, o 
companheiro dela conhecido por Nando e a jovem Cristiane, momento em 
que chegou um rapaz chamando Cristiane para conversar e em seguida esse 
rapaz foi embora; Que momentos depois o referido rapaz que a Depoente 
não sabia o nome, retornou ao bar do cupim, e desta vez ficou exigindo que 
Cristiane fosse com ele tendo a Depoente dito pra Nando não se meter na 
discussão entre os dois; Que momentos depois em que Nando, a esposa e os 
demais, bem como Cristiane foram embora e a Depoente ficou no Bar do 
Cupim; Que meia hora depois a Depoente tomou conhecimento que aquele 
rapaz, que possivelmente era namorado de Cristiane teria ido a procura 
desta e lá atirou na pessoa de nando, matando-o; Que não sabe se aquele 
rapaz iria matar Nando” (Iara Justino da Silva – fls. 11).

Com efeito, os depoimentos das testemunhas são todos 
uniformes em todas as oportunidades em que foram ouvidas, enquanto que a versão do 
acusado mostra-se não convincente e totalmente isolada nos autos, não encontrando 
respaldo nos demais elementos de prova constantes destes. Eis o relato do acusado:

“que no dia 31-08-2013, por volta das 21:00 hs, encontrava-se na residência 
da vítima Francinaldo Dionísio Dias conversando com sua namorada 
Cristiane Marcolino; que em dado momento sem nenhuma razão a vítima 
Francinaldo, sem nenhuma discussão prévia e sem nenhum motivo, veio com 
uma arma em punho em sua direção, que quando o interrogado percebeu 
começou a haver uma luta corporal entre os dois; que durante a luta 
corporal ocorreram três a quatro disparos, que a vítima caiu, mas não sabe 
dizer se estava agonizando; que pegou o revólver e jogou no matagal 
próximo; que saiu com um Fiat, cor vermelho, de propriedade de Elias, 
cunhado de sua namorada, que depois deixou o carro com ele; que 
perguntado para onde foragiu-se, ficou em silêncio; que no outro dia soube 
que Francinaldo tinha falecido; que antes do que ocorreu, foi até o bar do 
cupim onde estava a vítima Francinaldo, sua esposa, a enteada do mesmo, 
Alice, e sua namorada Cristiane; que foi lá e chamou pela mesma e nesse 



momento a chamou para ir para a pizzaria; que não se lembra o que ela 
falou se ia ou não (…) que nunca chegou a ter qualquer animosidade com a 
vítima antes; que não sabia se o mesmo ficava contrariado ou não; que 
chegou a ser detido por crime eleitoral, mas não chegou a ser preso, que 
prestou serviços em forma de cesta básica”  (Francisco Bráulio da Silva 
Cabral – fls. 34).

Infere-se, pois, que a decisão dos jurados mostrou-se 
manifestamente dissonante dos elementos probatórios colhidos, impondo-se, por 
conseguinte, sua cassação, a fim de ser o acusado submetido a novo julgamento perante 
o Júri Popular.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo ministerial, 
em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça, para anular o julgamento do 
Tribunal do Júri, devendo outro ser realizado.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos William de 
Oliveira (juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. 
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, e Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes (juiz 
de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr. Des.  Joás de Brito Pereira Filho), 
revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015. 

Marcos William de Oliveira
juiz convocado


